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São Paulo, de novembro de 2017.

GABINETE DO PREFEITO

Ofício J. n° III R
' Ref. OF SGP-23 n° 1545/2017

Folha n° do pSç/ê.
n° ggde20-hL

DIEGO MWUWê TTO 
Técnico Administrativo 

RE 11.478

Senhor Presidente

+ , - . /-

777/2017 __

Por meio do ofício acima referenciado, essa Presidência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 80/17, de autoria da Vereadora Rute Costa, 

aprovado em sessão de 4 de outubro do corrente ano, que objetiva isentar do pagamento da 

zona azul os veículos utilizados pelos oficiais de justiça em cumprimento de decisões^ 

judiciais e no exercício de suas funções.

Contudo, a medida não reúne condições de ser convertida em? 

lei, impondo-se seu veto total, na conformidade das razões a seguir explicitadas.
Pá

t

Por primeiro, releva destacar que o artigo 24 do Código de£* 

Trânsito Brasileiro (Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997) confere aos órgãos^ 

executivos de trânsito dos municípios, no âmbito de suas respectivas circunscrições, as,i
-Cs

atribuições de, entre outras medidas, implantar, manter e operar o sistema de*3
I

estacionamento rotativo pago nas vias públicas (inciso X). No caso do Município de Sãog

Paulo, a implantação e operacionalização da denominada zona azul encontram-se afetas aoü?
1

Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria Municipal de Mobilidade^ 

e Transportes. Cuida-se, como se vê, de atribuição própria do Poder Executivo.

Por outro lado, cabe registrar que, por idênticos argumentos, o 

Supremo Tribunal Federal, apreciando a questão posta no Recurso Extraordinário 239.458- 

SP, concernente à gratuidade em causa para oficiais de justiça, em julgamento datado de 11 

de dezembro de 2014, declarou, por unanimidade, a inconstitucionalidade da Lei n° 10.905, 

de 18 de dezembro de 1990, promulgada pelo Legislativo Paulistano após prévio veto total 

aposto pelo Executivo, que autorizava, mediante licença prévia, o estacionamento de 

veículos desses profissionais em zonas azuis e vias públicas secundárias.

De igual maneira, o Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo tem proclamado, reiteradamente, a inconstitucionalidade de textos legais que, como o 

ora vetado, isentam determinada categoria profissional do pagamento da zona azul, a 

exemplo das Leis n° 12.635 e n° 12.614, ambas de 1998, que, respectivamente, 

beneficiavam, por até 4 horas, os auditores, agentes e inspetores fiscais federais, estaduais e 

municipais e, por até 30 minutos, os taxistas (ADIN n° 059.741-0/8-00 e ADIN n° 059.206-0/7- 

00, já transitadas em julgado). /
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2

Técnico Administrativo 
RF. 11.478

Demais disso, a alvitrada isenção acabaria por instituir

privilégio injustificado, em descompasso com o princípio da igualdade de todos perante a lei, 

consagrado no "caput" do artigo 5° da Constituição da República. Realmente, de acordo com 

a justificativa do projeto de lei, o benefício pretendido visa desonerar os oficiais de justiça de 

um custo decorrente do cumprimento de atos emanados do Poder Público, mais 

especificamente da Justiça, relativos à execução de atos processuais e decisões judiciais, 

situação que, verdadeiramente, não os diferencia dos demais agentes públicos que exercem 

atividades na cidade.

Outrossim, impende asseverar que, à luz do interesse público,

o veto igualmente se impõe. De fato, a existência da zona azul volta-se à racionalização do 

uso das vias públicas, colimando atender o maior número possível de usuários nos locais em 

que a demanda por estacionamento de veículos é expressiva. Obtém-se, assim, mediante a 

cobrança de preço público proporcional ao tempo de permanência do veículo na vaga, o 

aumento da rotatividade de seu uso. A gratuidade dessa utilização, na situação que ora se 

apresenta, estimularia o estacionamento de veículos por longos períodos, ocasionando a 

redução das vagas disponíveis e, em decorrência, comprometendo a rotatividade do sistema.

Por derradeiro, acresce dizer que, ante a inexistência de meios

pelos quais a fiscalização municipal podería aquilatar se o oficial de justiça estacionou seu 

veículo em área de zona azul para efetivamente cumprir decisão judicial e, pois, no exercício 

de suas funções, não há possibilidade prática de aferição do atendimento à condição imposta 

pelo artigo 1° da iniciativa em análise, tornando inviável a ação fiscalizatória, sendo certo que 

a mera disponibilização, no painel do veículo, de cópia da íntegra da decisão judicial a ser 

cumprida, consoante preconizado na propositura, provavelmente não serviría para essa 

finalidade, dada a sua fragilidade.

Nessas condições, demonstrados os óbices que impedem a

sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo com fundamento no artigo 42, 

§ 1°, da Lei Orgânica do Município, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa 

de Leis.

Na oportunidade, renovo-lhe meus protestos de apreço e

consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/dGSM/bam 

VT 8(1-17 ,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°.........

do processo n° 01-PL-80 de 2017 (a).................. ....................................................

À comissão competente:

08 NOV 2017
z /
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Segue^ juntado , nesta data, documento(s) 

c- ?ao£l de informação rubricado ç sob foiha(s)

íWX  Chaves
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n-Folha n° v -*•" do

N° Pl to de 20..
João Carlos Dffl/Sfchav&il

, A-. / .  -u1i, ip. 4  5e

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

RF 11,338 ■ (flr

São Paulo, 22 de novembro de 2017.

Memo SGP.12 - n° 52/2017

Ao
Exmo. Sr. Vereador
Presidente de Comissão Permanente do Processo Legislativo

Informo a Vossa Excelência que as matérias legislativas constantes da lista 

abaixo receberam veto do prefeito:

PL 683/2006 - Autores: Ver. Antonio Carlos Rodrigues
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TARIFAS NO 
SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO PARA OS ESTUDANTES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA

PL 204/2010 - Autores: Ver. Antonio Donato e Toninho Vespoli
TRANSFORMA OS ATUAIS CARGOS DE AGENTE ESCOLAR EM AUXILIAR 
TÉCNICO DE EDUCAÇÃO I, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

PL 684/2013 - Autor: Ver. Ricardo Nunes
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO INOMINADO LOCALIZADO 
NA AVENIDA INÁCIO CUNHA LEME, SENTIDO AV. ATLÂNTICA, ESQUINA COM 
AS RUAS JOSÉ JOAQUIM CESAR E BENTO CORREIA DE FIGUEIREDO - QUADRAS 
244/249 - SETOR 95, NO BAIRRO SOCORRO - ZONA SUL DESTA CAPITAL. (PASSA 
A DENOMINAR-SE PRAÇA JOÃO ADÃO DA SILVA).
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.____________________________________________

PL 642/2015 - Autor: Ver. José Police Neto e Alfredinho
INSTITUI O PRÊMIO PAGU - APOIO E MANUTENÇÃO AOS COLETIVOS 
ARTÍSTICOS DE TRABALHO CONTINUADO PARA A CIDADE DE SÃO PAULO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.____________________________________________________

PL 134/2016 - Autor: Ver. Ricardo Teixeira
DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES MÍNIMAS PARA A ATIVIDADE DO AGENTE DE 
FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA____________________________________________________

PL 208/2016 - Autor: Ver. Reis
ALTERA A LEI N° 14.454 DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE AS PLACAS 
DENOMINATIVAS DOS LOGRADOUROS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES,

PL 364/2016 - Autor: Ver. Jair Tatto
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE MEDIDAS DE 
SALVAGUARDA EM ESCADAS ROLANTES. DE USO COMUM EM SHOPPING 
CENTERS, LOJAS, CINEMAS E ESTAÇÕES DE TRANSPORTE PÚBLICO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PL 043/2017 - Autor: Ver. Arselino Tatto
ESTABELECE DIRETRIZES PARA A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
ATENDIMENTO AO PACIENTE COM CÂNCER E SEUS FAMILIARES NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PL 78/2017 - Autor: Ver. Camilo Cristófaro
ACRESCENTA A ALÍNEA "J" AO ART. 2° DA LEI N° 14.964, DE 20 DE JULHO DE 
2009, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (ALTERA A LEI QUE DISPÕE SOBRE A 
PADRONIZAÇÃO DO UNIFORME ESCOLAR NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 
PARA INSTALAÇÃO DE MICROCHIPS ELETRÔNICOS).
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.________ ____________________________________________

PL 80/2017 - Autor: Ver. Rute Costa
DISPÕE SOBRE ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE ZONA AZUL AOS VEÍCULOS 
UTILIZADOS PELOS OFICIAIS DE JUSTIÇA EM CUMPRIMENTO DE DECISÕES 
JUDICIAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA.____________________________________________________________________________

PL 123/2017 - Autor: Ver. Sâmia Bomfim e Isa Penna
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO ENSINO DE NOÇÕES BÁSICAS SOBRE 
A LEI MARIA DA PENHA NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO.
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br M
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CÂIgARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

PL 201/2017 - Autor: Ver. Isac Felix
ACRESCE O § 3° AO ART. 7° DA LEI N° 10.348, DE 04 DE SETEMBRO DE 1987, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (VISA ESTABELECER A OBRIGATORIEDADE DO USO 
DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EM ESCADAS ROLANTE, MUITO COMUNS 
NA CIDADE DE SÃO PAULO, TANTO EM PRÉDIOS PÚBLICOS COMO 
PARTICULARES).
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,___________________________________________________

PL 257/2017 - Autor: Ver. Toninho Vespoli
DENOMINA A EMEF ESCRITORA CAROLINA MARIA DE JESUS, A ATUAL EMEF 
INFANTE DOM HENRIQUE DA DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DA PENHA, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (SITUADA NA RUA COMENDADOR NESTOR 
PEREIRA, N° 285, CANINDÉ, SÃO PAULO-SP, CEP: 03034-070).
COMISSÕES PERMANENTES DESIGNADAS:
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA;
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES.

Como as razões do veto tem fundamentação abrangente, com implicação 

concomitante de aspectos de constitucionalidade ou legalidade, de interesse público e 

de ordem financeira, subsumindo-se aos termos do artigo 364 do Regimento Interno, as 

Comissões competentes emitirão parecer conjunto.

Se necessário, informo que as razões de veto encontram-se publicadas e 

disponíveis em meio digital nas bases de dados da Câmara, bem como os autos dos 

projetos arrolados encontram-se disponíveis no setor da Equipe de Secretaria das 

Comissões do Processo Legislativo - SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas 

Excelências para fins de cumprimento do art. 364 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

João Carlos Dias Chav;s

Supervisor - SGP-12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4555 www.camara.sp.gov.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Equipe da Secretaria dàs Comissões Permanentes do Processo Legislativo - SGP.12

Mario Covas N;to - PSDB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA

504

Jair Tatto - PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO

1018

So?za Santos - PRB
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA 

URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

1015

Toninho Paiva - PR
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

1121

S;nival Mo?ra - PT
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

1008

Clá?dio Fons;ca - PPS
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E ESPORTES

616

R?t; Costa - PSD
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

1016

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SPCEP01319-900fone(11)3396-4555www.camara.sp.gov.br M
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